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• Acesse o Banco do Conhecimento do PJERJ (www.tjrj.jus.br>Consultas>Banco do 

Conhecimento) que contém os seguintes conteúdos: jurisprudência, Revistas 
Interação e Jurídica, legislação,   doutrina e muito mais... 
 

• Acesse as edições anteriores do Boletim do Serviço de Difusão,  no Banco do 
Conhecimento do PJERJ 
 

 

 

 
Banco do Conhecimento 

 
Informamos que foi disponibilizado o “link” – “Violação da Intimidade, 
da Honra e da Imagem (Art. 5º, X – C. F.)”, no caminho Seleção de 
Pesquisa Jurídica, em Consumidor/Responsabilidade Civil, do Banco 
do Conhecimento do Poder Judiciário do estado do Rio de Janeiro.  
 
Fonte: site do PJERJ. 

(retornar ao sumário) 
 

Edição de Legislação 
 

DECRETO Nº 7.473, DE 5 DE MAIO DE 2011 - Altera o Decreto no 
5.123, de 1o de julho de 2004, que regulamenta a Lei no 10.826, de 22 
de dezembro de 2003, que dispõe sobre registro, posse e 
comercialização de armas de fogo e munição, sobre o Sistema 
Nacional de Armas - SINARM e define crimes. 
 
Fonte: site da ALERJ/Planalto 

(retornar ao sumário) 
 

Notícias do STF 
 
Supremo reconhece união homoafetiva 
 
Os ministros do Supremo Tribunal Federal, ao julgarem a Ação Direta 
de Inconstitucionalidade (ADI) 4277 e a Arguição de Descumprimento 
de Preceito Fundamental (ADPF) 132, reconheceram a união estável 
para casais do mesmo sexo. As ações foram ajuizadas na Corte, 
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respectivamente, pela Procuradoria-Geral da República e pelo 
governador do Rio de Janeiro, Sérgio Cabral. 
 
O julgamento começou na tarde de anteontem (4), quando o relator 
das ações, ministro Ayres Britto, votou no sentido de dar interpretação 
conforme a Constituição Federal para excluir qualquer significado do 
artigo 1.723, do Código Civil, que impeça o reconhecimento da união 
entre pessoas do mesmo sexo como entidade familiar. 
 
O ministro Ayres Britto argumentou que o artigo 3º, inciso IV, da CF 
veda qualquer discriminação em virtude de sexo, raça, cor e que, 
nesse sentido, ninguém pode ser diminuído ou discriminado em 
função de sua preferência sexual. “O sexo das pessoas, salvo 
disposição contrária, não se presta para desigualação jurídica”, 
observou o ministro, para concluir que qualquer depreciação da união 
estável homoafetiva colide, portanto, com o inciso IV do artigo 3º da 
CF.  
 
Os ministros Luiz Fux, Ricardo Lewandowski, Joaquim Barbosa, 
Gilmar Mendes, Marco Aurélio, Celso de Mello e Cezar Peluso, bem 
como as ministras Cármen Lúcia Antunes Rocha e Ellen Gracie 
acompanharam o entendimento do ministro Ayres Britto, pela 
procedência das ações e com efeito vinculante, no sentido de dar 
interpretação conforme a Constituição Federal para excluir qualquer 
significado do artigo 1.723, do Código Civil, que impeça o 
reconhecimento da união entre pessoas do mesmo sexo como 
entidade familiar. 
 
A ADI 4277 foi protocolada na Corte inicialmente como ADPF 178. A 
ação buscou a declaração de reconhecimento da união entre pessoas 
do mesmo sexo como entidade familiar. Pediu, também, que os 
mesmos direitos e deveres dos companheiros nas uniões estáveis 
fossem estendidos aos companheiros nas uniões entre pessoas do 
mesmo sexo. 
 
Já na Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 
132, o governo do Estado do Rio de Janeiro alegou que o não 
reconhecimento da união homoafetiva contraria preceitos 
fundamentais como igualdade, liberdade (da qual decorre a autonomia 
da vontade) e o princípio da dignidade da pessoa humana, todos da 
Constituição Federal. Com esse argumento, pediu que o STF 
aplicasse o regime jurídico das uniões estáveis, previsto no artigo 
1.723 do Código Civil, às uniões homoafetivas de funcionários 
públicos civis do Rio de Janeiro. 
 
Processo: ADI.4277 e ADPF. 132 
Leia mais... 
 
Íntegra do voto do Ministro Ayres Brito 
 
Presidente do STF conclama Legislativo a colaborar com 
regulamentação da união estável homoafetiva  
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Décimo e último ministro a votar, o presidente do Supremo Tribunal 
Federal, ministro Cezar Peluso, convocou o Poder Legislativo a 
assumir a tarefa de regulamentar o reconhecimento da união estável 
homoafetiva para casais do mesmo sexo. Ele acompanhou o relator, 
ministro Ayres Britto, no sentido de julgar procedentes a Ação Direta 
de Inconstitucionalidade (ADI) 4277 e a Arguição de Descumprimento 
de Preceito Fundamental (ADPF) 132. 
 
Com o voto do presidente da Corte, o Plenário do STF reconheceu por 
unanimidade (10 votos) a estabilidade da união homoafetiva, decisão 
que tem efeito vinculante e alcança toda a sociedade. 
 
De forma breve, ele justificou sua adesão à procedência das ações. 
Segundo o ministro, o Supremo condenou todas as formas de 
discriminação, “contrárias não apenas ao nosso direito constitucional, 
mas contrária à própria compreensão da raça humana à qual todos 
pertencemos com igual dignidade”. 
 
Peluso considerou que as normas constitucionais - em particular o 
artigo 226, parágrafo 3º da Constituição Federal - não excluem outras 
modalidade de entidade familiar. “Não se trata de numerus clausus, o 
que permite dizer, tomando em consideração outros princípios da 
Constituição – dignidade, igualdade, não discriminação e outros – que 
é possível, além daquelas que estão explicitamente catalogadas na 
Constituição, outras entidades que podem ser tidas normativamente 
como familiares, tal como se dá no caso”, afirmou. 
 
O ministro também reconheceu a existência de uma lacuna normativa 
que precisa ser preenchida. Conforme o presidente do STF, tal lacuna 
tem de ser preenchida “diante, basicamente, da similitude, não da 
igualdade factual em relação a ambas as entidade de que cogitamos: 
a união estável entre homem e mulher e a união entre pessoas do 
mesmo sexo”. 
 
 “Da decisão da Corte folga um espaço para o qual, penso eu, que tem 
que intervir o Poder Legislativo”, disse o ministro. Ele afirmou que o 
Legislativo deve se expor e regulamentar as situações em que a 
aplicação da decisão da Corte será justificada também do ponto de 
vista constitucional. 
 
Leia mais... 
 
Fonte: site do Supremo Tribunal Federal 

(retornar ao sumário) 
 

Notícias do STJ 
 
É válido contrato de permuta de imóveis não registrado em 
cartório  
 
O fato de o contrato de permuta de bem imóvel ainda não ter sido 
devidamente registrado em cartório, não confere a uma das partes a 
prerrogativa de desistir do negócio. Esse foi o entendimento da 

http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=178946�


Terceira Turma ao julgar um recurso especial contra decisão do 
Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro.  
 
No caso, o homem que recebeu o imóvel ajuizou ação anulatória de 
ato jurídico cumulada com indenização, para desconstituir permuta de 
imóveis, sob a alegação de que o bem entregue não reunia as 
características prometidas.  
 
O juízo de primeiro grau julgou improcedentes os pedidos, afirmando 
que “o negócio jurídico se consumou e não restou demonstrado 
qualquer vício de vontade que dê causa à anulação do negócio 
jurídico”. O Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro manteve a sentença.  
 
Em seu voto, a relatora, ministra Nancy Andrighi, afirmou que a 
indispensabilidade de registro dos títulos translativos da propriedade 
imóvel é indisputável, visto que, em nosso ordenamento jurídico, os 
negócios jurídicos entre particulares não são hábeis a transferir o 
domínio do bem. “Vale dizer que, do ponto de vista técnico-registral, 
titular do direito é aquele em cujo nome está transcrita a propriedade 
imobiliária”, lembrou.  
 
Entretanto, a ministra destacou que não há como ignorar que o 
contrato particular de alienação de bem imóvel, ainda que desprovido 
de registro, representa autêntica manifestação volitiva das partes, apta 
a gerar direitos e obrigações de natureza pessoal, ainda que restritas 
aos contratantes.  
 
“Portanto, o fato do contrato de permuta em questão ainda não ter 
sido devidamente registrado em cartório, não confere ao recorrente [o 
que recebeu o imóvel] a prerrogativa de desistir do negócio. Do 
contrário, aquele que viesse a se arrepender de transação envolvendo 
imóveis poderia simplesmente se recusar a promover o registro, de 
modo a invalidar o negócio, beneficiando-se de sua própria torpeza”, 
disse a relatora.  
 
Processo: REsp.1195636 
Leia mais... 
 
Ex-jogador de futebol receberá indenização por uso da imagem 
em figurinha  
 
O ex-jogador de futebol Paulo Cezar Tosim, atleta que vestiu a camisa 
do Guarani, Corinthians e Vasco da Gama, assegurou no Superior 
Tribunal de Justiça o direito à indenização por dano moral no valor de 
R$ 10 mil (atualizáveis a partir da data do julgamento), pela impressão 
da imagem dele, sem prévia autorização, em figurinha de álbum da 
Editora Abril S/A.  
 
A defesa do jogador recorreu ao STJ contra decisão do Tribunal de 
Justiça do Rio de Janeiro. O TJRJ entendeu que, para ser configurado 
o dano moral, não basta apenas a publicação indevida da imagem do 
autor, e sim, um prova do prejuízo dessa exposição por meio da 
“ridicularização e/ou valorização negativa da imagem do demandante”.  

http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=101706�


 
Para o magistrado, o entendimento do TJRJ não se alinhou à 
jurisprudência do STJ, que reconhece a ocorrência de dano à imagem 
pelo uso de fotografia de jogador em publicações comerciais, sem a 
devida autorização. “A exploração indevida da imagem de jogadores 
de futebol em álbum de figurinhas, com o intuito de lucro, sem o 
consentimento dos atletas, constitui prática ilícita a ensejar a cabal 
reparação do dano. O direito de arena, que a lei atribui às entidades 
desportivas, limita-se à fixação, transmissão e retransmissão de 
espetáculo esportivo, não alcançando o uso da imagem havido por 
meio da edição de álbum de figurinhas”, concluiu.  
 
Processo: REsp.1245111 
Leia mais... 
 
Ministro segue método bifásico e fixa dano moral por morte em 
500 salários mínimos  
 
O Superior Tribunal de Justiça determinou pagamento de 500 salários 
mínimos, o equivalente a R$ 272,5 mil, como compensação por danos 
morais à família de uma mulher morta em atropelamento. O acidente 
aconteceu no município de Serra (ES). A decisão da Terceira Turma, 
unânime, adotou os critérios para arbitramento de valor propostos pelo 
ministro Paulo de Tarso Sanseverino, relator do caso.  
 
De acordo com o processo, o motorista estaria dirigindo em 
velocidade incompatível com a via. Ele teria atravessado a barreira 
eletrônica a 66 km/h, velocidade acima da permitida para o local, de 
40 km/h, e teria deixado de prestar socorro à vítima após o 
atropelamento. Ela tinha 43 anos e deixou o esposo e quatro filhos, 
sendo um deles judicialmente interditado.  
 
Em primeira instância, o pedido de reparação por danos materiais e 
morais, feito pela família da vítima, foi julgado improcedente por falta 
de provas de que o acidente tivesse acontecido exclusivamente por 
conta do motorista. A família recorreu ao Tribunal de Justiça do 
Espírito Santo, que determinou indenização por danos morais de R$ 
10 mil.  
 
Ao analisar recurso apresentado pela família ao STJ, o ministro Paulo 
de Tarso Sanseverino observou a diferença entre o valor determinado 
pelo tribunal estadual e o valor que tem sido considerado razoável 
pela Corte. Ele destacou que o estabelecimento de critérios objetivos 
para o arbitramento do valor da reparação por danos extrapatrimoniais 
é “um dos problemas mais delicados da prática forense na atualidade”. 
 
Paulo de Tarso Sanseverino fundamentou seu voto no método 
bifásico, que analisa dois critérios principais: o bem jurídico lesado e 
as circunstâncias relatadas no processo. Em conformidade com a 
média dos valores estabelecidos em precedentes semelhantes, 
considerando a morte da vítima após o atropelamento, o relator fixou a 
base da indenização em 400 salários mínimos. Posteriormente, ele 
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acrescentou 100 salários mínimos ao valor definitivo, considerando as 
particularidades do caso em julgamento.  
 
O ministro explicou que o objetivo do método bifásico é estabelecer 
um ponto de equilíbrio entre o interesse jurídico lesado e as 
peculiaridades do caso, de forma que o arbitramento seja equitativo. 
Segundo ele, o método é o mais adequado para a quantificação da 
compensação por danos morais em casos de morte. “Esse método 
bifásico é o que melhor atende às exigências de um arbitramento 
equitativo da indenização por danos extrapatrimoniais”, afirmou.  
 
Pelo método bifásico, fixa-se inicialmente o valor básico da 
indenização, levando em conta a jurisprudência sobre casos de lesão 
ao mesmo interesse jurídico. Assim, explicou o ministro, assegura-se 
“uma razoável igualdade de tratamento para casos semelhantes”. Em 
seguida, o julgador chega à indenização definitiva ajustando o valor 
básico para mais ou para menos, conforme as circunstâncias 
específicas do caso.  
 
O ministro analisou os processos em que houve apreciação dessa 
matéria a partir de 1997, quando o Tribunal passou a ter um controle 
mais efetivo sobre o valor das indenizações por danos 
extrapatrimoniais na tentativa de fixar valores que atendessem às 
exigências do princípio da razoabilidade.  
 
Em outro caso mencionado pelo relator, ficou entendido que, 
“considerando que a quantia indenizatória arbitrada a título de danos 
morais guarda proporcionalidade com a gravidade da ofensa, o grau 
de culpa e o porte sócio-econômico do causador do dano, não deve o 
valor ser alterado ao argumento de que é excessivo”.  
 
Na opinião do ministro, “os valores situados em posições extremas 
apresentam peculiaridades próprias, não podendo ser considerados 
como aquilo que os ministros entendem ser razoável para indenização 
de prejuízos extrapatrimoniais derivados de dano-morte”. Para ele, 
esses valores se referem a “casos especiais, em que o arbitramento 
equitativo justifica a fixação da indenização em montante 
diferenciado”.  
 
Processo: REsp.959780 
Leia mais... 
 
Fonte: site do Superior Tribunal de Justiça 

(retornar ao sumário) 
 
Caso não haja interesse na manutenção do recebimento das n/mensagens, favor contatar-
nos no telefone no 3133-2742 ou pelo “e-mail” sedif@tjrj.jus.br 
 
Serviço de Difusão - SEDIF 
Gestão do Conhecimento-DGCON 
Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 208 
Telefone: (21) 3133-2742 
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